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ainda	não	é	dia	e	 já	não	é	noite.	Depois,	 tudo	 recomeça:	de	manhã,	a	
noite	já	passou	e	a	tarde	ainda	não	começou...	Enfim,	o	tempo	pára	um	













indícios,	 novas	 experiências,	 provas	 novas	 que	 permitem	 concluir	 de	
modo	 diferente.	Há	 aqui	 um	 campo	de	 tensão	 (Spannungsfeld)	 entre	
quem	se	apercebe	que	a	realidade	mudou	e	já	não	corresponde	aos	con-
ceitos	 e	 quem	garante	 a	 permanência	 conceptual,	 até	 que,	 produzindo	




breves,	 sobre	 os	 conceitos	 de	lEGitimidadE E lEGalidadE. Estado dE 
dirEito E dEmocracia.
São	vários	 os	 quadrantes	 a	 partir	 dos	 quais	 se	 vai	 percepcionando	
uma	apreciação	crítica	dos	conceitos,	no	seu	confronto	com	a	realidade	
mutante,	 apreciação	 crítica	 nem	 sempre	 revigorante,	 às	 vezes	mesmo	
implacável.
Diz-se,	de	um	lado,	que	o	princípio	do	Estado	Social,	desenvolvido	
à	 sombra	 do	Estado	 de	Direito,	 é,	 afinal,	 com	 este	 incompatível;	 de	
outro,	que	a	concretização	dos	direitos	da	nova	geração	de	direitos	fun-
damentais,	 fundantes	 do	Estado	de	Direito,	 os	 direitos	 à	 qualidade	de	






























limites	da	 controvérsia	 sobre	o	 ser	 convivente,	 neste	mundo	cada	vez	
mais	restrito	e	abafante	e	a	exigir	de	cada	um	de	nós	horizontes	de	jus-
tiça	cada	vez	mais	alargados	e	profundos.
De	que	afinal	 falamos	quando	 falamos	de	 legitimidade,	 legalidade,	
Estado	de	Direito,	democracia?
O	tema	promete	e	os	intervenientes,	escolhidos	à	altura	do	debate,	do	
Prof.	JorGE miranda,	que	preside,	aos	professores	paulo otEro e rui 
mEdEiros e	ao Mestre antónio ulissEs cortês permitem-nos	adivinhar	
uma	manhã	intelectualmente	bem	estimulante.
II
Mas	 não	 posso	 esquecer	 que	 a	 razão	 deste	 estar	 hoje	 aqui,	 neste	










que	é	 tudo	menos	 tranquilo,	um	 rio	 revolto	por	memórias	e	experiên-
cias	 onde	 a	 humanidade	do	homem	se	 encobre	 e	 se	 descobre,	 se	 tece	
e	 entretece.	Nessa	 procura	 da	 verdade	 por	 onde	 o	 pensar	 leva	mário 
BiGotE chorão,	surge	de	seguida	uma	dignidade	humana	culturalmente	
depurada	e	revigorada,	preparada	para	os	grandes	desafios	que	o	século	
XXI	permite	antever,	desafios	de	uma	vivência	assumida	em	plenitude	
e	que	o	direito	tem	por	missão	primeira	salvaguardar.
